
EDITAL N. 078/2024 - PROGEP/UFSM, DE 15 DE OUTUBRO DE 2024 
CONCURSO PÚBLICO CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 

 
ANEXO I 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DOS CARGOS 
 
 
     Cargo: MÉDICO VETERINÁRIO 
 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
      Praticar clínica médica veterinária em todas as suas especialidades; contribuir para o bem-estar animal; 

promover saúde pública; exercer defesa sanitária animal; atuar na produção e no controle de qualidade 
de produtos; fomentar produção animal; atuar nas áreas de biotecnologia e de preservação ambiental; 
elaborar laudos, pareceres e atestados; assessorar na elaboração de legislação pertinente. Assessorar 
nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 
2. REQUISITOS:  
Curso superior em Medicina Veterinária e Registro no Conselho Competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova prática, a saber: 
 
Etapa I: Prova objetiva (peso 5), composta por 50 questões, divididas em três partes: 
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
- Caráter eliminatório e classificatório 
 
Etapa II: Prova Prática (peso 5) 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos 
- Caráter eliminatório e classificatório 
 
 

            4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 
 
4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Interpretação de texto: 
1.1 Leitura e interpretação de gêneros textuais em diferentes mídias e semioses: objetivo(s) do texto, 
temática, estrutura composicional, mecanismos de coesão, tipologia textual; 
1.2 A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação. 
2. Semântica: 
2.1 Significação de palavras e expressões em contexto (sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, 
denotação, conotação); 
2.2 Figuras de linguagem. 
3. Fonologia: 
3.1 Acentuação. 
4. Morfologia: 
4.1 Processo de formação de palavras; 
4.2 Classes de palavras (substantivo, adjetivo, pronome, advérbio, conjunção e verbo): natureza, forma, 
função e emprego; 
4.3 Colocação pronominal. 
5. Sintaxe: 
5.1 Frase, oração e período; 
5.2 Estrutura do período simples: termos da oração (essenciais, integrantes e acessórios);  
5.3 Concordância nominal e verbal; 
5.4 Regência nominal e verbal (crase); 
5.5 Pontuação. 
 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  



2. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações;  
3. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021);  
4. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal, e suas alterações;  
5. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, e suas alterações;  
6. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;  
7. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do §3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição;  
8. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), e suas alterações;  
9. Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública, e suas alterações;  
10. Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, 
institui o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a 
apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, 
ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e 
institui a Carta de Serviços ao Usuário. (Redação dada pelos Decretos nº 9.723, de 2019; 10.046 de 
2019; 10.178 de 2019; 10.279, de 2020 e 10.332 de 2020);  
11. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019);  
12. Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho 
de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;  
13. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014, com as alterações posteriores;  
14. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, com as alterações posteriores e nos 
termos do Anexo da Resolução UFSM nº 016/2019, de 02 de julho de 2019;  
15. Princípios da Administração Pública.  
16. Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de 
solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; 
altera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o 
§ 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997.  
17. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, 
de 24 de novembro de 2003. E alterações incluídas pela Lei nº 14.553, de 20 de abril de 2023; 
18. Resolução UFSM nº 064, de 03 de novembro de 2021. Disciplina a Política de Igualdade de Gênero 
da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Alterações do sistema hematopoiético e hemolinfático dos animais domésticos; 
2. Alterações do sistema reprodutivo dos animais domésticos; 
3. Alterações do sistema geniturinário dos animais domésticos; 
4. Alterações do sistema respiratório dos animais domésticos; 
5. Alterações do sistema cardiovascular dos animais domésticos animais; 
6. Alterações do sistema digestório dos animais domésticos; 
7. Alterações do sistema musculoesquelético dos animais domésticos; 
8. Alterações do sistema tegumentar dos animais domésticos; 
9. Alterações do sistema endócrino dos animais domésticos; 
10. Alterações do sistema nervoso dos animais domésticos; 
11.Alterações metabólicas e carenciais dos animais domésticos; 
12. Anestesia e analgesia de pequenos e grandes animais; 
13. Enfermidades de notificação obrigatória e programas oficiais de saúde em medicina veterinária; 
14. Zoonoses endêmicas, emergentes e reemergentes; 
15. Responsabilidade técnica e legislações aplicadas aos estabelecimentos que criem ou utilizem 
animais em atividades de ensino ou pesquisa científica. 



5. ORIENTAÇÕES PARA A PROVA PRÁTICA 
A prova prática consistirá de questão(ões) e/ou caso(s) e/ou atividade(s) prática(s) inerente(s) às 
atribuições do cargo, relacionados a no mínimo um dos tópicos abaixo: 
1. Manejo nutricional de ruminantes; 
2. Manejo sanitário de ruminantes; 
3. Manejo reprodutivo de ruminantes; 
4. Clínica de ruminantes. 
 
Conforme previsto no subitem 9.1 do Edital N. 078/2024-PROGEP/UFSM, será publicado Edital 
específico de convocação dos candidatos para a Prova Prática, contendo orientações detalhadas sobre 
a etapa. 

 
 



Cargo: TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 
 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
Prestar assistência e consultoria técnicas, orientando diretamente produtores sobre produção 
agropecuária, comercialização e procedimentos de biosseguridade; executar projetos agropecuários em 
suas diversas etapas; planejar atividades agropecuárias; promover organização, extensão e capacitação 
rural; fiscalizar produção agropecuária; desenvolver tecnologias adaptadas à produção agropecuária. 
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

 
2. REQUISITOS:  
Ensino Médio Profissionalizante em Agropecuária ou Ensino Médio Completo + Curso Técnico em 
Agropecuária e Registro no Conselho competente como Técnico em Agropecuária 
 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
- Caráter eliminatório e classificatório 
 

            4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 
 
4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, ideia principal e ideias secundárias; ponto 
de vista e argumentos, estrutura composicional; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação; 
4. Vozes no texto: discurso citado e discurso relatado;  
5. Processos de formação de palavras;  
6. Emprego das classes de palavras;  
7. Organização do período simples e do período composto;  
8. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
9. Concordância e regência nominal e verbal; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
2. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações;  
3. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021);  
4. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal, e suas alterações;  
5. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, e suas alterações;  
6. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;  
7. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do §3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição;  
8. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), e suas alterações;  
9. Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública, e suas alterações;  
10. Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, 
institui o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a 
apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, 
ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e 



institui a Carta de Serviços ao Usuário. (Redação dada pelos Decretos nº 9.723, de 2019; 10.046 de 
2019; 10.178 de 2019; 10.279, de 2020 e 10.332 de 2020);  
11. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019);  
12. Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho 
de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;  
13. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014, com as alterações posteriores;  
14. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, com as alterações posteriores e nos 
termos do Anexo da Resolução UFSM nº 016/2019, de 02 de julho de 2019;  
15. Princípios da Administração Pública.  
16. Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de 
solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; 
altera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o 
§ 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997.  
17. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, 
de 24 de novembro de 2003. E alterações incluídas pela Lei nº 14.553, de 20 de abril de 2023; 
18. Resolução UFSM nº 064, de 03 de novembro de 2021. Disciplina a Política de Igualdade de Gênero 
da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Manejo e conservação do solo e da água; 
2. Fertilidade do solo: recomendação de adubação e calagem; 
3. Motores e tratores para uso agrícola; 
4. Máquinas e implementos para preparo do solo, implantação, condução e colheita de culturas 
agrícolas; 
5. Irrigação e drenagem: métodos, dimensionamento e manejo; 
6. Manejo e tratos culturais: soja, milho e trigo; 
7. Manejo integrado de pragas e doenças em culturas agrícolas; 
8. Manejo para controle de plantas daninhas; 
9. Propagação, viveiros, implantação e manejo de espécies florestais; 
10. Classificação, armazenamento e beneficiamento de grãos e sementes; 
11. Medidas de segurança no ambiente agrícola; 
12. Agricultura de Precisão e Digital. 
13. Nutrição animal: principais atributos nutricionais dos alimentos; partição de nutrientes; 
suplementação mineral e vitamínica. 
14. Manejo e produção de bovinos de leite: nutrição, melhoramento genético dos rebanhos, índices 
zootécnicos e qualidade do leite; 
15. Manejo e produção de bovinos de corte: raças e seus cruzamentos, nutrição e manejo sanitário; 
16. Manejo e produção de ovinos e caprinos na região sul do Brasil: raças e suas aptidões produtivas, 
nutrição, manejo sanitário e qualidade da lã; 
17. Manejo e produção de aves e suínos: raças e seus cruzamentos, nutrição, índices produtivos, 
instalações e manejo sanitário; 
18. Manejo  apícola: nutrição, índices produtivos e manejo sanitário; 
19. Forragicultura: planejamento, implantação e manejo de pastagens anuais e perenes; 
20. Agroindustria: importância, obtenção da matéria prima, higienização, equipamentos e instalações, 
tecnologia de processamento de leite, carne, frutas e hortaliças. 
 

 

 



     Cargo: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
 

1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
Desempenhar atividades técnicas de enfermagem em hospitais, clínicas e outros estabelecimentos de 
assistência médica, embarcações e domicílios; atuar em cirurgia, terapia, puericultura, pediatria, 
psiquiatria, obstetrícia, saúde ocupacional e outras; prestar assistência ao paciente, atuando sob 
supervisão de enfermeiro; organizar ambiente de trabalho. Trabalhar em conformidade às boas práticas, 

normas e procedimentos de biossegurança. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

2. REQUISITOS:  
Ensino Médio Profissionalizante* ou Ensino Médio completo + Curso Técnico * e Registro no Conselho 
competente 
(*) O curso Médio Profissionalizante e o Curso Técnico referido nos requisitos para ingresso deverão ser 
na área correspondente ao cargo. 
 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
- Pontuação máxima: 100 pontos 
- Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
- Caráter eliminatório e classificatório 
 

      
4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 
 
4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, ideia principal e ideias secundárias; ponto 
de vista e argumentos, estrutura composicional; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e sequenciação, 
operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, índices de avaliação; 
4. Vozes no texto: discurso citado e discurso relatado;  
5. Processos de formação de palavras;  
6. Emprego das classes de palavras;  
7. Organização do período simples e do período composto;  
8. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
9. Concordância e regência nominal e verbal; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
2. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações;  
3. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 
de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021);  
4. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal, e suas alterações;  
5. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal, e suas alterações;  
6. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências;  
7. Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do §3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição;  
8. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), e suas alterações;  
9. Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública, e suas alterações;  



10. Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, 
institui o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a 
apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, 
ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e 
institui a Carta de Serviços ao Usuário. (Redação dada pelos Decretos nº 9.723, de 2019; 10.046 de 
2019; 10.178 de 2019; 10.279, de 2020 e 10.332 de 2020);  
11. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019);  
12. Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho 
de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;  
13. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério da 
Educação, de 12 de março de 2014, com as alterações posteriores;  
14. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, com as alterações posteriores e nos 
termos do Anexo da Resolução UFSM nº 016/2019, de 02 de julho de 2019;  
15. Princípios da Administração Pública.  
16. Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de 
solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; 
altera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o 
§ 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997.  
17. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, 
de 24 de novembro de 2003. E alterações incluídas pela Lei nº 14.553, de 20 de abril de 2023; 
18. Resolução UFSM nº 064, de 03 de novembro de 2021. Disciplina a Política de Igualdade de Gênero 
da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem;  
2. Bioética na Saúde; 
3. Lei N° 7.498/1986 - Regulamentação do Exercício da Enfermagem; 
4. Decreto N° 94.406/1987 - Regulamentação da Lei N° 7.498, que dispõe sobre o Exercício da 
Enfermagem; 
5. Políticas públicas de saúde; 
6. O Sistema Único de Saúde - SUS, princípios e diretrizes; 
7. Princípios e métodos de controle de infecção; 
8. O papel do técnico de enfermagem no Processo de Enfermagem (Sistematização da Assistência de 
Enfermagem); 
9. Assistência de enfermagem ao paciente na coleta de materiais para exames, cuidados e orientação 
em exames complementares; 
10. Imunização básica de adultos e crianças; 
11. Atuação do técnico de enfermagem no processamento de Material e Esterilização; 
12. Assistência de enfermagem no pré, trans e pós-operatório; 
13. Assistência de enfermagem ao adulto com afecções: cardiovasculares, respiratórias, 
gastroenterológicas, renais, hematológicas, neurológicas, musculoesqueléticas e oncológicas, 
endocrinológicas e infectocontagiosas 
14. Assistência de enfermagem na Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) Adulto, Pediátrico e Neonatal; 
15. Assistência de enfermagem adulto e pediátrico em situações de urgência e emergência; 
16. Assistência de enfermagem ao idoso; 
17. Assistência de enfermagem em Saúde Mental; 
18. Assistência de enfermagem à Saúde da Criança, do Adolescente e da Mulher; 
19. Biossegurança com ênfase em: normas de precauções-padrão, uso de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e Políticas de Saúde do Trabalhador; 
20. Humanização e comunicação no cuidado à Saúde; 
21. Sistemas de informação em enfermagem: prontuário, registros e anotações de enfermagem; 
22. Assistência de enfermagem a pacientes terminais em cuidados paliativos;  
23. Assistência de enfermagem no Serviço de Atenção Domiciliar; 
24. Política Nacional de Segurança do Paciente; 
25. Assistência de enfermagem nos primeiros socorros; 
26. Processo de preparo e administração de medicamentos; 
27. Atuação do técnico de enfermagem na promoção da saúde bucal; 
28. Atuação do técnico de enfermagem nos cuidados ao paciente com necessidades cutaneomucosas. 
 
 


